
JOSÉ ALBERTO GIMENEZ, CPF 744.***.***-68, 
torna público que requereu junto à SEMA-MT, Re-
novação da Licença de Operação para atividade 
extração de areia, cascalho e argila na Fazenda 
Voadeira – Parcela B, município de Barra do Gar-
ças/MT.

RAFAEL FRANTZ., CPF n.º 902. ***. ***-97 e RG n.º 119***56 SJ/MT, 
residente e domiciliado na Rua Tuiuti, 801, Centro, Santa Carmem/MT, 
torna público que requereu da SEMA-MT (Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente) a LAC (Licença por Adesão e Compromisso) para o desen-
volvimento de atividades de Picador Móvel Florestal à ser Licenciado 
para atividade na Fazenda Monte Cristo, inscrita no MT100598/2017, 
localizada Santa Carmem/MT. Não foi determinado estudos de Impac-
to Ambiental. SANTA CARMEM-MT, 05/08/2026.

ELSALI ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direitos privados, inscrita no CNPJ 
nº 38.030.815/0001-96, torna público que requereu a SEMA/MT, as LICENÇAS DE 
OPERAÇÃO PROVISÓRIA – LOP’s, para extração de CASCALHO, e uso imediato 
na construção civil, para a execução de serviços em obras públicas de recuperação, 
conservação e restauração de rodovias não pavimentadas, nas obras da:  Faz. Clarão 
das Estrelas, zona rural, Dom Aquino/MT; Lote 29 , zona rural, Juscimeira/MT; Sitio Tres 
Santos , zona rural, Juscimeira/MT; Faz. Aguas Claras, zona rural, Juscimeira/MT; Faz. 
Morro Vermelho, zona rural, Juscimeira/MT; Faz. Mayra, zona rural, Juscimeira/MT; Lote 
53, zona rural, Juscimeira/MT; Lote 013, zona rural, Juscimeira/MT; Faz. São Vicente, 
zona rural, Juscimeira/MT.

MM QUIMICA FABRICACAO E COMERCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA LTDA, CNPJ 17.105.737/0002-52, torna público que re-
quereu junto a SAMA/SORRISO/MT a LP/LI/LO, para atividades de 
Fabricação de embalagens de material plástico / Coleta de resíduos 
não-perigosos / Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metá-
licos, exceto de papel e papelão / Comércio atacadista de resíduos e 
sucatas metálicos, localizada na A BR 163 KM 739, S/N, Loteamento 
Valo, Município de Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA. 

Joaquim Neres da Silva, CPF 545.591.201-10 requereu a Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural 
Sustentável - SEMADERS/VG, a Licença Especial para “Festa 
Tradicional 17° Encontro de Cowboys da Fazenda Prescizao  “ 
- Animação “Mega Star” - Dias 14,15 e 16/08/2026, - Dia 14 das 
19:00 às 04:00 - Dia 15 das 19:00 às 04:00  dia 16 das 11:00 às 
23:00- Local::fazenda precizao -  br 163 h zona rural - Várzea Gran-
de -MT- 78.115-000.

JAIR GEME E OUTROS, CPF: 555.XXX.439-68, tor-
na público que requereu junto a Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente de Sorriso, a Licença Prévia 
e Licença de Instalação para a atividade de Armazéns Ge-
rais - Emissão de Warrant, sito a Estrada Rural, s/n, Gleba 
Vale do Verde, Zona Rural, Sorriso - MT, não determinado 
(EIA/RIMA).

EDITAL DE COMUNICAÇÃO - A SBA TORRES BRASIL, 
LIMITADA inscrita no CNPJ: 16.587.135/0001-35, torna 
público que requereu junto a Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente do Mato Grosso - SEMA, a Licença por Adesão 
e Compromisso - LAC, para atividade de Torre de Telefonia 
Móvel - BR76282, no endereço: Setor 01, Quadra 06, Lote 
07, Loteamento Americana do Norte, Tabaporã/MT.

SF AUTO MECANICA LTDA, CNPJ: 65.758.762/0001-05, torna 
público que, requereu junto Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por 
meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbano – SMADES o Licenciamento Ambiental – Modalidade: Li-
cença Prévia, instalação e operação para atividade de Serviços de 
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, situ-
ado na Avenida Oito de Abril, 850, bairro Cidade Alta, município de 
Cuiabá-MT. Sendo dispensado de EIA-RIMA.

GLODIMAR PICCINIM, CPF. XXX.013.XXX-49, torna 
público que requereu junto a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente - SEMA/MT, a Licença por Adesão e 
Compromisso (LAC) do armazém de grãos (01 unida-
de) denominado Itiquira Armazéns Gerais, situado na 
Rodovia MT-299, s/n°, Km 26, Zona Rural, município de 
Itiquira (MT).

SARAH PATRYCIA SILVA LEITE-ME (Oral Face), 
CNPJ 67.595.381/0001-70, torna público que re-
quereu junto a SMMAS-BG o pedido do Cadastro 
Ambiental para atividade odontológica no municí-
pio de Barra do Garças/MT. Não EIA/RIMA.

MILVA VASQUES ME CNPJ sob Nº 03.942.785/0001-00, sito na 
Rod. BR-174 B sn Qd 001 LT 01 Chacara 10, município de Pontes e 
Lacerda/MT, torna público que REQUEREU da Secretaria Estadual 
do Meio Ambiente – SEMA, a alteração de razão social – mudança 
de titularidade da LAS para MADEIREIRA VASQUES INDUSTRIA 
COMERCIO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇÃO LTDA, para atividade 
de serraria com desdobramento de madeira. Não foi determinado 
estudo de impacto ambiental. 

AGRIMAT – Engenharia e Empreendimentos Ltda, 
pessoa jurídica de direitos privados, regularmente ins-
crita no CNPJ nº 07.095.509/0007-04, torna público que 
requereu junto a SEMA/MT, Outorga de Água Subterrâ-
nea para o Poço Tubular, MT-199, Km 02, zona rural, Vila 
Bela de Santíssima Trindade/MT. (Coord.: 15° 1’12.94”S/ 
59°58’16.32”W).

ALVIR ROBERTO WEBER*, torna público que requereu 
junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA, 
Estado de Mato Grosso, as Licenças Prévia e de Instala-
ção, referente à extração e beneficiamento de Minério de 
Ouro, no local denominado Fazenda Gleba Santa Luzia, 
Zona Rural, Nossa Senhora do Livramento, Estado de 
Mato Grosso.

PAULO SERGIO SCARULIS E OUTROS, pessoa física, ins-
crita no CPF n° 742.401.538-91, torna público que requereu a 
SEMA/MT, a RENOVAÇÃO DA LICENÇA PRÉVIA E LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO, Processo de Licenciamento Ambiental nº 
348062/2018, para loteamento urbano, localizada e com sede 
na estada vicinal do Vale das Águas, km 02, Loteamento Pé de 
Cedro, s/n, zona urbana, Acorizal/MT.

JBJ AGROPECUÁRIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 15.689.716/0027-
54, torna público que requereu junto à SEMA/MT a alteração da 
razão social da Licença de Operação (LO) nº 333606/2024, refe-
rente à atividade licenciada de Criação de Outros Animais, vincu-
lada à Autorização de Manejo de Fauna – Criadouro sem Fins 
Comerciais de Paca (Cuniculus paca), localizada na Fazenda 
Ressaca, s/n, Zona Rural, no município de Cáceres/MT. NÃO FOI 
DETERMINADO ESTUDOS DE IMPACTO AMBIENTAL EIA/RIMA.  
Florestal Assessoria e Planejamentos LTDA – Tel. (65) 99955-0441.  
florestal.ribeiro@terra.com.br florestal.ambiental@hotmail.com

CGH JACUPIRANGA ENERGETICA SPE LTDA, inscrito no CNPJ nº 
39.808.841/0001-65, torna público que solicitou à Secretaria Estadual de De-
senvolvimento Econômico e Meio Ambiente a renovação da Licença Prévia (LP) 
e Licença de Instalação (LI), para a atividade de Construção de Brragens e re-
presas para geração de energia elétrica, localizado no Km 506,94 do Rio do 
Sangue, Zona Rural , Bairro: Zona Rural, no Município de Campo Novo do Pare-
cis/MT (DATUM: SIRGAS2000 W: 57:47:12,53 S: 13:52:04,43. NÃO EIA/RIMA.

Cirineu Pedro Aguiar, inscrito no CPF nº 550.280.719-34, torna público que foi elaborado o Diagnóstico Am-
biental referente ao empreendimento Fazenda Luzitânia Tradição, Fazenda Luzitânia III e Fazenda São Fran-
cisco, localizadas no município de Nova Maringá/MT, como parte dos estudos técnicos que instruem o proces-
so de licenciamento ambiental junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso – SEMA/MT.
O diagnóstico contempla a caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico da área de influência do 
empreendimento, em conformidade com a legislação ambiental vigente e os Termos de Referência aplicáveis, 
estando o estudo disponível para consulta nos autos do respectivo processo administrativo.
Nova Maringá/MT, 06 de agosto de 2026.
Cirineu Pedro Aguiar
CPF: 550.280.719-34

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA-MT
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 088/2026.

Inexigibilidade de Licitação n° 002/2026. Processo Administrativo: n° 002/2026. Contrata-
da: Leve Engenharia Ltda. CNPJ 33.448.704/0001-80. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para atuar como Engenheiro Civil, para serviços de elaboração de proje-
tos específicos não relacionados anteriormente, projetos institucionais, consultoria e as-
sessoria, e estudos ensaios e levantamentos, nas condições estabelecidas no termo de 
referência. Valor do contrato: R$ 100.038,24 (cem mil, trinta e oito reais e vinte e quatro 
centavos). Data da assinatura: 23/07/2026. Vigência: 31/12/2026. Luciano Napolis Costa. 
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA-MT
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO N° 096/2026.

Inexigibilidade de Licitação nº 002/2026. Processo Administrativo nº 002/2026. Con-
tratada: Nogueira Guimarães-Apoio Engenharia Ltda. CNPJ 44.434.612/0001-68. 
Objeto: contratação de empresa especializada para atuar como engenheiro civil na 
prestação de serviços em consultoria e assessoria, nas condições estabelecidas no 
termo de referência. Valor do contrato: R$ 11.383,20 (onze mil, trezentos e oitenta 
e três reais e vinte centavos). Vigência: 03/08/2026 a 31/12/2026. Luciano Napolis 
Costa. Prefeito Municipal.

ENPA - ENGENHARIA E PARCERIA EIRELI, pessoa jurídica de direitos privados, inscrita no CNPJ nº 
00.818.517/0001-92, torna público que requereu a SEMA/MT, as LICENÇAS DE OPERAÇÃO PROVI-
SÓRIA – LOP’s, para extração de CASCALHO, e uso imediato na construção civil, para a execução de 
serviços em obras públicas de recuperação, conservação e restauração de rodovias não pavimentadas, 
nas obras da:  Sitio Bela Vista, S/N, Zona Rural, Nobres/MT; Sitio Estancia da Mata, S/N, Zona Rural, 
Nobres/MT; Faz. Campina, S/N, Zona Rural, Nossa Senhora do Livramento/MT; Faz. Cachoeira Rica 
II, S/N, Zona Rural, Chapada dos Guimarães/MT; Faz. Alvorada I, S/N, Zona Rural, Nossa Senhora do 
Livramento/MT; Faz. Zumira, S/N, Zona Rural, Rosário oeste/MT; Faz. Barreiro Branco, S/N, Zona Rural, 
Rosário Oeste/MT; Faz. Barretos, S/N, Zona Rural, Planalto da Serra/MT; Faz. Cachoeira Rica, S/N, Zona 
Rural, Chapada dos Guimarães/MT; Sitio Progresso, S/N, Zona Rural, Nobres/MT; Faz. Ouro Verde, S/N, 
Zona Rural, Aripuanã/MT; Faz. Burlacenco, S/N, Zona Rural, Rosário Oeste/MT; Faz. Oasis, S/N, Zona 
Rural, Chapada dos Guiamarães/MT; Faz. Nobres, MT - 351, S/N, Zona Rural, Nobres/MT; MT 322, S/N, 
Zona Rural, Peixoto de Azevedo/MT; Sitio São Pedro, S/N, Zona Rural, Chapada dos Guimarães/MT; Sitio 
Morro do Meio, S/N, Zona Rural, Barão do Melgaço/MT; Faz. GF, MT-313, S/N, Zona Rural, Rondolândia/
MT; MT 322, KM 25, S/N, Zona Rural, Peixoto de Azevedo/MT.

1. Contexto operacional
O Cuiabá Esporte Clube é uma Sociedade Anônima do Futebol (“SAF”), de natureza privada e finalidade 
desportiva, constituída nos termos da Lei nº 14.193, de 06 de agosto de 2021, tendo como objeto social a 
prática, o desenvolvimento e a exploração do futebol profissional e das categorias de base, nas modalidades 
masculina e feminina, bem como a formação de atletas, a participação em competições esportivas oficiais, a 
promoção de eventos esportivos, sociais e culturais, a exploração de direitos de imagem, transmissão, 
licenciamento de marcas e demais atividades correlatas ao futebol e ao entretenimento esportivo.
Adicionalmente, a Companhia poderá participar do capital de outras sociedades, na condição de sócia ou 
acionista, no país ou no exterior, cujas atividades sejam compatíveis ou complementares ao seu objeto social.
A sede administrativa da Companhia está localizada na Avenida Ayrton Senna da Silva, nº 403, Bairro Distrito 
Industrial, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, CEP 78.098-282.
Em Assembleia realizada em 13 de dezembro de 2021, foi aprovada a transformação do tipo jurídico de 
Cuiabá Esporte Clube Ltda. para Sociedade Anônima do Futebol – SAF, conforme previsto na Lei nº 
14.193/2021 (“Lei da SAF” ou “Lei do Clube-Empresa”), passando a entidade a reger-se pelas
disposições desta legislação e, subsidiariamente, pela Lei nº 6.404/1976 e demais normas aplicáveis às 
sociedades por ações.
A Administração da Companhia vem conduzindo suas operações com foco na sustentabilidade econômico-fi-
nanceira, fortalecimento institucional, desenvolvimento esportivo e profissionalização da gestão, buscando 
ampliar a competitividade esportiva e assegurar a geração de valor aos seus acionistas, investidores, 
parceiros comerciais e demais partes interessadas.

Reforma Tributaria
Em 2025, a Companhia acompanhou a evolução da regulamentação da Reforma Tributária sobre o Consumo, 
instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regulamentada por legislação complementar 
subsequente, que promove alterações significativas no sistema tributário brasileiro, com a substituição gradual 
de tributos incidentes sobre o consumo pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto Seletivo (IS), conforme aplicável.
A transição para o novo modelo tributário ocorrerá de forma gradual entre os exercícios de 2026 e 2033, 
observadas as disposições legais vigentes.

2. Avaliação dos Impactos
A Administração da Companhia iniciou estudos para avaliar os possíveis reflexos da Reforma Tributária sobre 
suas operações, considerando as atividades desenvolvidas por uma Sociedade Anônima do Futebol (SAF), 
incluindo receitas provenientes de:
• Bilheteria e eventos esportivos;
• Direitos de transmissão e imagem;
• Patrocínios e publicidade;
• Licenciamento e exploração de marcas;
• Negociação de direitos econômicos de atletas;
• Programas de sócio-torcedor;
• Comercialização de produtos e demais receitas operacionais.
As análises realizadas até a data de emissão destas demonstrações financeiras indicam que ainda existem 
aspectos regulatórios pendentes de definição e interpretação pelas autoridades competentes, especialmente 
quanto ao tratamento tributário de determinadas receitas específicas do setor esportivo e do futebol 
profissional.

Efeitos Contábeis em 31 de Dezembro de 2025
Considerando o estágio atual da regulamentação e o cronograma de implementação do novo sistema 
tributário, a Administração concluiu que não existem efeitos materiais mensuráveis que demandem 
reconhecimento de ativos, passivos ou provisões adicionais nas demonstrações financeiras encerradas em 31 
de dezembro de 2025. Como plano ode ação, assim que as análises forem concluídas, a empresa irá 
apresentar os reflexos para a diretoria avaliar.

2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis do Cuiabá Esporte Clube foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições contidas na 
Lei nº 6.404/1976 e alterações posteriores introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, bem como 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Administração declara que todas as informações relevantes e significativas próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão adequadamente evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
Administração no processo de gestão e tomada de decisões.
As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria Executiva em 31 de dezembro de 
2025.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que correspondem à moeda funcional e de 
apresentação do Cuiabá Esporte Clube.
As transações realizadas em moeda estrangeira são inicialmente reconhecidas pelas taxas de câmbio 
vigentes na data das respectivas transações. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data do encerramento das demonstrações 
contábeis, sendo os ganhos e perdas decorrentes das variações cambiais reconhecidos no resultado do 
exercício.
Os valores apresentados nas demonstrações contábeis foram arredondados para milhares de Reais, exceto 
quando indicado de outra forma.
c. Continuidade
A Administração avaliou a capacidade operacional e financeira da Companhia e concluiu que o Cuiabá 
Esporte Clube possui condições de manter a continuidade normal de suas operações no futuro previsível.
Essa avaliação considerou o planejamento orçamentário, as projeções de fluxo de caixa, a capacidade de 
geração de receitas operacionais, os contratos comerciais vigentes, a gestão do endividamento e os 
investimentos realizados nas atividades esportivas e operacionais.
Dessa forma, a Administração não identificou incertezas materiais que possam suscitar dúvidas significativas 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia, razão pela qual as demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no pressuposto da continuidade dos negócios.
d. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis ao Cuiaba Esporte Clube – Sociedade Anônima de Futebol exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas, na 
preparação das demonstrações financeiras são:
• Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados e posteriormente lançados para perda 
quando esgotadas as possibilidades de recuperação;
• Vida útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis;
• Impairment dos ativos imobilizados e intangíveis;

3. Políticas contábeis materiais
a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites previamente conhecidos.
Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição.
b) Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são classificados, conforme previsto no CPC 48 
– Instrumentos Financeiros, nas seguintes categorias:

Classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros
São três categorias de classificação para ativos financeiros:
(i) Custo amortizado;
(ii) valor justo dos outros resultados  abrangentes; e
(iii) valor justo por meio do resultado.

A SAF considerou o modelo de negócio no qual o ativo financeiro é gerenciado e suas características de fluxos 
de caixa contratuais para definir a classificação dos ativos financeiros de acordo com a norma. Reconhece 
seus ativos financeiros ao custo amortizado para ativos financeiros mantidos dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais que atendam ao critério de somente pagamento 
de principal e juros. Essa categoria inclui caixa e equivalentes de caixa e contas a receber.
A SAF classifica seus ativos e passivos financeiros como custo amortizado e valor justo por meio do resultado 
financeiro. Essas classificações são baseadas no modelo de negócio adotado pela administração e nas 
características dos fluxos de caixa contratuais.
Ativos financeiros - mensuração inicial
No reconhecimento inicial a SAF mensura seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, considerando os 
custos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Para as contas a 
receber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação.
Ativos financeiros - mensuração subsequente
Custo amortizado: esses ativos são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se 
o valor referente a perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado 
o montante de principal pago.
• Valor justo por meio do resultado: os ativos classificados dentro desse modelo de negócio são contabilizados 
por meio de reconhecimento do ganho e perda no resultado do exercício.
Passivos financeiros - reconhecimento inicial
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo.
• Passivos financeiros - mensuração subsequente Custo amortizado: são contabilizados utilizando o método 
da taxa de juros efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos no resultado no momento da baixa dos 
passivos ou através do acréscimo da taxa efetiva.
Valor justo por meio do resultado: são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e perda no 
resultado do período. 
Os principais ativos e passivos financeiros da SAF são: Fornecedores e contas a pagar.
c) Clientes (incluindo transferência de jogadores)
O saldo de clientes corresponde, substancialmente, aos valores a receber pela negociação de atletas no curso 
normal das atividades da SAF, licenciamento de marca e patrocínios, sendo avaliado no momento inicial pelo 
valor presente e deduzidos da provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa.
Redução ao valor recuperável
A SAF reconhece, quando aplicável, provisão para perda de crédito esperado para seus ativos classificados 
ao custo amortizado.
Na avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a Administração levou em consideração seu 
procedimento atual de provisão para perdas com devedores duvidosos, as características de risco de crédito 
das operações, seus segmentos de atuação e das contrapartes e estabeleceu provisionamento baseada em 
sua taxa histórica de inadimplência, ajustada por fatores prospectivos específicos para os devedores e pelo
ambiente econômico.
d) Imobilizado
O ativo imobilizado do Cuiaba Esporte Clube – Sociedade Anônima de Futebol está mensurado ao custo 
amortizado, menos encargos de depreciação, nos moldes determinados pela legislação em regência. Os 
custos de aquisição incluem os encargos financeiros imputados durante o período de construção, mais 
despesas relacionadas a aquisição para colocar os ativos em condições pretendidas de uso.
Os bens são depreciados pelo método linear, com base na taxa fiscal de depreciação determinada pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF, a partir da data em que os ativos encontram-se disponíveis para serem
utilizados no uso pretendido, exceto por terrenos que não são depreciados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados
ao item e que o custo do mesmo possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Terrenos não são depreciados. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às taxas de depreciação praticadas de cada parte de um item
do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo.
e) Intangível
O Intangível é composto, principalmente, por direitos econômicos de atletas profissionais. A amortização dos 
direitos econômicos dos atletas profissionais é calculada de acordo com o prazo de vigência do contrato.
f) Provisões
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, contingências ativas e contingências 
passivas são efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento CPC PME e consideram 
premissas definidas pela administração da Empresa e seus assessores jurídicos. As contingências, coerentes 
com práticas conservadoras adotadas, são avaliadas por assessores jurídicos, e levam em consideração a 
probabilidade de que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar obrigações, cujo montante possa ser 
estimado com suficiente segurança.
O total das contingências é quantificado utilizando modelos e critérios que permitam a sua mensuração de 
forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor.
g) Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate (pagamentos) é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando 
o método da taxa de juros efetiva.
h) Tributação Especial do Futebol
Conforme Lei 14.193 de 6 de agosto de 2021, foi instituído o percentual de 5% sobre as receitas mensais 
recebidas em substituição aos seguintes impostos e contribuições: I – Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ); II – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep); III – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e IV 
– Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);
i) Reconhecimento de receita
O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios para apropriação de receitas, custos e as 
despesas correspondentes, destacando-se o seguinte: A receita de contrato é reconhecida quando o controle 
dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual o Clube 
espera ter direito em troca destes bens ou serviços. O Clube conclui, de modo geral, que é o principal em seus 
contratos de receita, excetuando-se os serviços de compras relacionados abaixo, porque normalmente 
controla os bens ou serviços antes de transferi-los.
i. Receita de repasse de direitos profissionais sobre atletas
Receitas com repasses de direitos federativos são contabilizadas no momento em que os contratos são 
assinados e/ou os direitos profissionais sobre atleta são transferidos ao outro clube.
ii. Receita de mecanismo de solidariedade
Decorrente do recebimento de um percentual destinado de todos os valores pagos pelas transferências 
internacionais dos atletas ao clube que participou de sua formação, conforme previsto no artigo 21 do 
Regulamento de Transferências da FIFA com o intuito de beneficiar os clubes formadores e de compensá-los 
financeiramente. Considerando que os detalhes contratuais de cada transação de venda de direitos 
profissionais sobre atletas não são de conhecimento público, o processo de solidariedade é efetuado através 
da FIFA, que centraliza a captura das informações junto ao Clubes, calcula os montantes devidos e informa 
aos Clubes formadores. Portanto, somente neste momento os valores passam a ser conhecidos, mensuráveis 
e as respectivas receitas reconhecidas.
iii. Receita com direito de transmissão de jogos
As receitas com direito de transmissão de jogos são contabilizadas com base nos contratos celebrados com 
as Clubes de mídia detentoras desses direitos e reconhecidas em conformidade com a competência dos 
eventos vinculados a esses contratos.
iv. Receitas de publicidade (Patrocínios diretos)
As receitas com patrocínios diretos são contabilizadas por competência com base nos contratos celebrados 
com os respectivos patrocinadores, de acordo com a vigência estipulada para veiculação de sua marca junto 
ao Clube. 
v. Receitas de royalties (Licenciamento de produtos)
A receita de royalties é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com a metodologia e taxas 
percentuais definidas nos contratos celebrados com os franqueados.
vi. Receitas com Sócios Torcedores
A receita com associados é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com a metodologia e taxas 
percentuais definidas pelo Clube.
vii. Receitas de bilheteria
As receitas de bilheteria são contabilizadas com base nos borderôs dos jogos conforme a realização dos 
eventos.

4. Reapresentação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Durante o processo de revisão das informações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, a Administração do Cuiaba Esporte Clube – Sociedade Anonima do Futebol, identificou 
inconsistências relacionadas ao cálculo e/ou reconhecimento da amortização dos direitos federativos e 
econômicos decorrentes da contratação de atletas, registrados no ativo intangível da Sociedade.
A inconsistência identificada decorreu divergências na determinação do período de amortização e utilização 
de informações contratuais, ocasionando diferenças nos valores de amortização reconhecidos no exercício de 
2024 e, consequentemente, nos saldos do ativo intangível e dos resultados apresentados nas demonstrações 
financeiras daquele exercício.
Em razão da identificação dessa inconsistência, a Administração procedeu à revisão dos controles e dos 
cálculos relacionados aos direitos de atletas, considerando as condições contratuais aplicáveis, baixas de 
atletas já desligados e os respectivos períodos de vigência dos direitos, com o objetivo de assegurar que a 
amortização seja reconhecida de forma sistemática ao longo da vida útil econômica dos ativos, em 
conformidade com as práticas contábeis aplicáveis.
Como resultado da revisão realizada, foram identificados ajustes nos valores de amortização dos direitos 
federativos de atletas referentes ao exercício de 2024, os quais impactaram os saldos do ativo intangível, a 
despesa de amortização e, consequentemente, o resultado do exercício e o patrimônio líquido da Sociedade.
Dessa forma, as informações anteriormente divulgadas nas Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão sendo reapresentadas, com os devidos ajustes 
decorrentes da revisão efetuada, visando assegurar a adequada apresentação das informações contábeis e 
a comparabilidade das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(NBC TG 23 R2) – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.
Os principais efeitos da reapresentação estão apresentados a seguir:

  Valor
 originalmente  Valor
Descrição apresentado Ajustes reapresentado
Ativo Intangível – Direitos de Atletas 35.443.413 11.023.698 46.467.111
Amortização de Direitos de Atletas (13.369.194) (7.299.162) (20.668.357)
Resultado do Exercício 64.752.582 3.724.535 68.477.117
Patrimônio Líquido 114.656.472 3.724.535 118.381.008

A Administração reforçou os procedimentos de controle e revisão dos contratos de atletas e dos respectivos 
cálculos de amortização, com o objetivo de aprimorar os controles internos e assegurar que os registros 
contábeis reflitam adequadamente os direitos contratados, seus respectivos períodos de vigência e os valores 
de amortização correspondentes. 

5. Caixa e equivalentes de caixa
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa referem-se a numerários em espécie, depósitos bancários 
disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez e com risco insignificante de alteração de 
valor, utilizados pela Administração na gestão operacional e financeira da Companhia.

Descrição 2025 2024
Caixa 23.227 18.627
Bancos conta movimento 2.417.534 1.340.501
Aplicações financeiras 1.043.866 1.573.327
 3.484.627 2.932.455

As aplicações financeiras não vinculadas do Cuiabá Esporte Clube são mantidas, substancialmente, em 
fundos de investimento e certificados de depósito bancário (CDB), remunerados, em média, a 95% do CDI, 
possuindo liquidez imediata e baixo risco de crédito.
Em contrapartida, houve redução do montante aplicado em aplicações financeiras quando comparado ao 
exercício anterior, refletindo estratégia financeira da Administração voltada à maior disponibilidade imediata de
recursos para suportar compromissos operacionais, investimentos e obrigações contratuais ao longo do 
exercício social.
A Administração adota política conservadora de gestão de caixa, mantendo recursos suficientes para suportar 
suas obrigações de curto prazo e aplicações financeiras concentradas em instituições financeiras de primeira 
linha, priorizando segurança, liquidez e baixo risco de mercado.
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições de uso ou vinculações contratuais 
relevantes nas datas-base apresentadas.

6. Clientes
Os direitos a receber do Cuiabá Esporte Clube são compostos substancialmente por valores decorrentes de 
negociações de direitos econômicos de atletas profissionais, receitas comerciais e demais créditos 
operacionais vinculados às atividades da Companhia.

Descrição 2025 2024
Direitos econômicos 49.229.537 84.287.171
Empréstimos de atleta 714.720 79.497
Licenciamento 60.603 115.000
Quotas de TV  - 77.396
Outras Receitas 819.541 1.775.789
 50.824.402 86.334.853

 2025 2024
A vencer 50.595.333 83.116.703
30 a 60 dias 15.000 -
60 a 90 dias - 3.218.150
90 a 180 dias 173.694 -
180 a 365 dias 40.375 -
Mais de 365 dias - -
Total 50.824.402 86.334.853

Os valores classificados como direitos econômicos referem-se, principalmente, a créditos oriundos de 
transferências de atletas profissionais, cessões de direitos federativos e econômicos, bem como demais 
operações relacionadas à atividade desportiva da Companhia.
No exercício de 2025, observou-se redução relevante no saldo de direitos econômicos a receber quando 
comparado ao exercício anterior, reflexo, principalmente, da realização financeira de créditos oriundos de 
negociações celebradas em períodos anteriores, bem como da redução de operações de transferência de 
atletas com saldos pendentes de recebimento ao encerramento do exercício.
As demais receitas a receber são compostas substancialmente por créditos operacionais relacionados a 
contratos comerciais, patrocínios, direitos de transmissão e outras operações inerentes às atividades do 
Clube.
A Administração realiza periodicamente a análise da recuperabilidade dos créditos registrados no ativo, 
considerando o histórico de recebimento, a capacidade financeira das contrapartes, garantias existentes, 
negociações em andamento e demais fatores econômicos relevantes. Com base na avaliação efetuada em 31 
de dezembro de 2025, a Administração concluiu que não existem evidências objetivas de perda relevante na 
realização dos créditos registrados, motivo pelo qual não foi constituída provisão para perdas estimadas de 
créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”), considerando, principalmente, que os saldos possuem expectativa 
de realização no curto prazo e histórico satisfatório de adimplência das contrapartes.

7. Impostos a recuperar
Os tributos a recuperar do Cuiabá Esporte Clube são compostos por créditos tributários oriundos de retenções 
na fonte, antecipações tributárias e valores passíveis de compensação com tributos federais e estaduais 
futuros, conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2025 2024
Imposto de renda (i)  149.933 142.415
CSLL (ii)  8.643  8.643
IRRF  11.066  -
IRPJ (ii) 14.374 14.374
 184.016 165.431

(i) Refere-se, substancialmente, ao imposto de renda retido sobre rendimentos de aplicações financeiras de 
2022, passível de compensação com tributos federais vincendos ou restituição, conforme legislação vigente.
(ii) Correspondem a créditos de CSLL e IRPJ apurados em exercícios anteriores, quando a Companhia era 
tributada pelo regime do Lucro Real e registrou prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social 
passíveis de compensação futura, observados os limites previstos na legislação tributária aplicável.
O aumento do saldo de tributos a recuperar no exercício de 2025 decorre, principalmente, do reconhecimento 
de créditos de ICMS e de retenções tributárias incidentes sobre operações financeiras e comerciais realizadas 
ao longo do exercício.
A Administração avalia periodicamente a recuperabilidade dos créditos tributários registrados, considerando o 
histórico de compensações realizadas, a expectativa de geração de tributos futuros e a legislação tributária 
vigente, entendendo que os valores registrados possuem expectativa de realização no curso normal das 
operações da Companhia.

8. Imobilizado
O ativo imobilizado do Cuiabá Esporte Clube é composto por bens destinados à manutenção das atividades 
operacionais, administrativas e esportivas da Companhia, estando registrados ao custo de aquisição ou 
construção, deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, de perdas por redução ao valor
recuperável. 
A depreciação é calculada pelo método linear, com base nas vidas úteis econômicas estimadas dos bens, 
conforme taxas definidas pela Administração e em consonância com a natureza dos ativos.

Movimentação do
ativo imobilizado,
líquido Taxa 31/12/2023 Aquisições Incorporação Depreciação 31/12/2024
Maquinas e
Equipamentos 10 3.727.738 5.228.067  (733.460) 8.222.345
Móveis e
utensílios 10 358.792 144.727  (48.170) 455.349
Instalações  13.610.913 11.412.880   25.023.792
Terrenos  5.514.707    5.514.707
Equipamentos de
informática 20 44.998 2.983  ( 19.519) 28.461
Veiculos  -    -
  23.257.147 16.788.656  - (801.150) 39.244.654

Movimentação do
ativo imobilizado,
líquido Taxa 31/12/2024 Aquisições Incorporação Depreciação 31/12/2025
Maquinas e
Equipamentos 10 8.222.345 100.651 34.361 (1.020.479) 7.336.878
Móveis e
utensílios 10 455.349 129.023 9.412 (67.261) 526.523
Instalações  25.023.792 5.171.802 - - 30.195.594
Terrenos  5.514.707  - - 5.514.707
Equipamentos de
informática 20 28.461 - 4.140 (19.690) 12.911
Veiculos  - 675.000 1.541 (105.721) 570.820
  39.244.654 6.076.476 49.455 (1.213.151) 44.157.433

No exercício de 2025, a Companhia realizou investimentos relevantes em infraestrutura esportiva, com 
destaque para as obras e melhorias no Centro de Treinamento BI Metal e no Centro de Treinamento 
Profissional, reforçando a estratégia de fortalecimento da estrutura operacional e desenvolvimento das 
atividades esportivas e de formação de atletas. As adições registradas no exercício referem-se, principalmen-
te, à continuidade de investimentos em infraestrutura, aquisição de veículos, modernização de equipamentos 
e melhorias operacionais voltadas às atividades administrativas e desportivas da Companhia.
Os terrenos registrados no ativo imobilizado correspondem às áreas utilizadas nas operações esportivas e 
administrativas da Companhia e, conforme práticas contábeis aplicáveis, não estão sujeitos à depreciação.
A Administração avaliou, em 31 de dezembro de 2025, a existência de indicativos de perda no valor 
recuperável dos ativos imobilizados, não identificando necessidade de constituição de provisão para redução 
ao valor recuperável (“impairment”).

Intangível
O ativo intangível do Cuiabá Esporte Clube é composto s pelos direitos econômicos e federativos de atletas 
profissionais, registrados pelos custos de aquisição, formação e renovação contratual, amortizados de acordo 
com o prazo de vigência dos respectivos contratos.

 31/12/2024 Adições Cancelamento Amortização 31/12/2025
Direitos
Econômico  25.798.7555 9.240.968 6.256.065 (12.872.022) 15.911.635

As adições registradas no exercício referem-se, principalmente, à contratação e renovação de atletas 
profissionais vinculados ao elenco principal de Direitos Econômicos da Companhia.
A amortização dos direitos sobre atletas é reconhecida linearmente ao resultado do exercício, conforme o 
prazo contratual de cada atleta, refletindo o período estimado de geração de benefícios econômicos futuros.
A Administração avaliou os ativos intangíveis registrados e concluiu não existirem indícios de perda relevante 
no valor recuperável em 31 de dezembro de 2025.

9. Empréstimos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos 
diretamente atribuíveis à sua contratação, e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os recursos captados destinam-se ao financiamento das operações da 
Companhia, incluindo a contratação e manutenção de atletas, o reforço do capital de giro e o atendimento às 
necessidades operacionais inerentes às atividades da Sociedade Anônima do Futebol (SAF). Em 31 de 
dezembro de 2025, A Administração acompanha periodicamente o cumprimento das obrigações assumidas, 
não tendo identificado descumprimentos relevantes ou eventos de inadimplência na data-base das 
demonstrações financeiras.

10. Obrigações tributárias
As obrigações tributárias do Cuiabá Esporte Clube são compostas por tributos federais, estaduais e 
municipais incidentes sobre suas operações, bem como parcelamentos tributários assumidos pela 
Companhia, conforme demonstrado a seguir:

 2025 2024
IRRF a Recolher PJ 6.045 20.609
CSRF a Recolher 6.121 30.983
Tributação Especial do Futebol 371.214 1.140.344
ISS retido 1.600
INSS retido 5.405 7.461
Cofins a pagar 2.784
Pis a pagar 604
ICMS a pagar
ICMS difal 2.019,85
Parcelamento federal 2.029.076
 2.424.869 1.199.397

A redução do saldo relacionado à Tributação Especial do Futebol – TEF, quando comparado ao exercício 
anterior, decorre, principalmente, da regularização e liquidação parcial das obrigações tributárias correntes 
incidentes sobre as receitas operacionais da Companhia no decorrer do exercício de 2025.
O saldo de parcelamento federal refere-se à consolidação de débitos tributários federais objeto de 
parcelamento formalizado pela Administração, visando o alongamento do perfil das obrigações fiscais e a 
adequação do fluxo financeiro da Companhia. Parcelamento 0211.0012.0027751965.25-40 na modalidade de 
Parcelamento Simplicado feito em janeiro/2025 sendo amortizado em 60 parcelas, através do processo 
administrativo 19414-112.058/2025-28.
Os tributos retidos na fonte correspondem substancialmente a retenções incidentes sobre serviços tomados 
de terceiros, fornecedores e prestadores de serviços, sendo recolhidos conforme os prazos previstos na 
legislação tributária vigente.
As obrigações de ICMS e diferencial de alíquota (DIFAL) referem-se, principalmente, a operações de 
aquisição de mercadorias e bens sujeitos à incidência tributária estadual.
A Administração acompanha permanentemente a posição fiscal da Companhia e entende que as obrigações 
tributárias registradas refletem adequadamente os encargos incidentes sobre suas operações até 31 de 
dezembro de 2025.

11. Obrigações trabalhistas
As obrigações trabalhistas e sociais do Cuiabá Esporte Clube correspondem aos compromissos assumidos 
junto a empregados, atletas profissionais, comissões técnicas e órgãos governamentais, decorrentes da folha 
de pagamento e encargos sociais incidentes sobre as operações da Companhia.

 2025 2024
Provisões da folha de pagamento 1.798.575 271.241
Folha de pagamento de empregados 4.881.436 5.593.045
IRRF a recolher 1.703.719 2.129.602
INSS a recolher 306.305 1.069.310
FGTS a recolher 1.482 288.643
Outras obrigações trabalhistas - -
 8.771.517 9.351.841

As provisões da folha de pagamento compreendem, substancialmente, valores provisionados de férias, 
encargos sociais incidentes, remunerações variáveis, premiações e demais obrigações trabalhistas incorridas 
até a data-base das demonstrações contábeis.
O saldo de folha de pagamento de empregados contempla obrigações correntes relacionadas a salários, 
direitos de imagem, remunerações de atletas profissionais, comissões técnicas e demais colaboradores 
vinculados às operações esportivas e administrativas da Companhia.
No exercício de 2025, observou-se redução das obrigações trabalhistas totais em relação ao exercício 
anterior, refletindo, principalmente, a liquidação parcial de encargos sociais e obrigações tributárias incidentes 
sobre a folha de pagamento, bem como ajustes operacionais realizados pela Administração na estrutura de 
pessoal e contratos esportivos.
O aumento das provisões de folha de pagamento decorre, substancialmente, do reconhecimento por 
competência de obrigações trabalhistas vinculadas ao encerramento do exercício social, especialmente 
relacionadas a férias, encargos e remunerações variáveis ainda não liquidadas na data-base.
A Administração mantém acompanhamento contínuo das obrigações trabalhistas e previdenciárias, buscando 
assegurar o cumprimento das exigências legais e a adequada gestão dos passivos operacionais da 
Companhia.

12. Outras obrigações
As outras obrigações do Cuiabá Esporte Clube correspondem, substancialmente, a valores recebidos 
antecipadamente de clientes e parceiros comerciais, cuja realização e reconhecimento contábil da receita 
ocorrerão em períodos subsequentes, conforme demonstrado abaixo:

 2025 2024
Adiantamento de clientes (i) 315.331 462.324
Outras contas 38.441 -
 353.772 462.324

(i) Refere-se a valores recebidos antecipadamente pela Companhia relacionados a operações comerciais, 
contratos de patrocínio, publicidade, eventos esportivos e demais receitas operacionais, cuja documentação 
definitiva, emissão de recibos e formalização contratual ainda não haviam sido concluídas até a data-base das 
demonstrações contábeis.
Em observância ao regime de competência e às disposições do CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, 
tais valores permanecem registrados no passivo até que sejam cumpridas as condições necessárias para o 
reconhecimento da receita no resultado do exercício.
A redução do saldo em relação ao exercício anterior decorre, principalmente, da realização e reconhecimento 
contábil de receitas anteriormente registradas como adiantamento de clientes, bem como da regularização 
documental das respectivas operações comerciais ao longo do exercício de 2025.
A Administração entende que os saldos registrados representam adequadamente as obrigações existentes na 
data-base e serão realizados no curso normal das operações da Companhia.

13. Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social do Cuiabá Esporte Clube está representado por ações nominativas, sem valor nominal, 
integralmente subscritas e integralizadas pelos acionistas, conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2025 2024
Capital Social 70.000 10.000

Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia totalizava R$ 70.000,00 (sessenta mil reais), 
representado por 70.000 ações ordinárias nominativas, no valor patrimonial de R$ 1,00 (um real) cada.
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social era de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 
ações ordinárias nominativas.
O aumento de capital ocorrido no exercício de 2025 decorreu de deliberação societária aprovada pelos 
acionistas, com o objetivo de fortalecer a estrutura patrimonial e financeira da Companhia, proporcionando 
maior suporte às operações esportivas, investimentos em infraestrutura e manutenção das atividades 
operacionais.
O capital social encontra-se totalmente integralizado na data-base das demonstrações contábeis.
b. Adiantamento Futuro Aumento de Capital
O Cuiabá Esporte Clube registrou valores recebidos a título de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
(“AFAC”), conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2025 2024
Aumento de Capital Social 2.000.000 -

Os valores registrados correspondem a recursos aportados pelos acionistas com a finalidade de 
fortalecimento da estrutura patrimonial e financeira da Companhia, destinados ao suporte das operações 
esportivas, investimentos em infraestrutura e capital de giro.
Os adiantamentos efetuados possuem natureza patrimonial e a Administração possui a intenção de sua futura 
capitalização, mediante deliberação societária específica, observadas as disposições legais e estatutárias 
aplicáveis.
Em 31 de dezembro de 2025, o montante registrado encontra-se classificado no patrimônio líquido, 
considerando a expectativa de conversão em capital social e a inexistência de previsão contratual de 
devolução dos recursos aportados.
c. Lucro ou prejuízo acumulados
A composição dos lucros e prejuízos acumulados do Cuiabá Esporte Clube está demonstrada conforme 
segue:

Descrição 2025 2024
Lucros Acumulados 118.371.008 49.893.891
Lucros(Prejuízos) do exercicio (42.148.674) 68.477.117
Distribuição de Lucros (2.000.000) -
Incorporacao 1.732.062 -
Ajustes do Exercicio (280.877) -
 75.673.520 118.371.008

O saldo de lucros acumulados corresponde aos resultados positivos apurados em exercícios anteriores e 
mantidos no patrimônio líquido da Companhia, líquidos das destinações societárias deliberadas pela 
Administração e acionistas.
No exercício de 2025, a Companhia apurou prejuízo no montante de R$ 42.148.674, refletindo, principalmen-
te, os impactos operacionais, financeiros e esportivos ocorridos ao longo do exercício, incluindo custos 
relacionados à manutenção das atividades desportivas, estrutura operacional, folha de pagamento e 
investimentos realizados na infraestrutura do Clube.
O saldo de prejuízos acumulados refere-se à absorção parcial de resultados negativos registrados no 
exercício e ajustes patrimoniais efetuados conforme deliberações societárias e critérios contábeis aplicáveis.
Em comparação ao exercício anterior, observa-se redução do patrimônio líquido acumulado da Companhia, 
influenciada substancialmente pela reversão do resultado positivo registrado em 2024, quando houve 
reconhecimento expressivo de receitas relacionadas à negociação de direitos econômicos de atletas e demais 
operações extraordinárias. 
A Administração acompanha continuamente os resultados operacionais e financeiros da Companhia, 
adotando medidas voltadas ao equilíbrio econômico-financeiro, fortalecimento da geração de caixa e 
sustentabilidade das operações no longo prazo.

14. Despesas e custos
Os custos com futebol profissional do Cuiabá Esporte Clube correspondem aos gastos diretamente 
relacionados à manutenção das atividades esportivas, preparação das equipes profissionais, participação em 
competições oficiais e
estrutura operacional do departamento de futebol.
a. Custos com Futebol Profissional
Descrição 2025 2024
Custos com Pessoal 31.917.744 92.403.479
Custos com Jogos 3.388.905 15.683.748
Custos com Amortização de Contratos 19.456.556 6.570.195
Outros Custos com Futebol 21.975.926 10.975.688
 76.739.132 125.633.110

Os custos com pessoal compreendem salários, encargos sociais, direitos de imagem, premiações, benefícios 
e demais remunerações de atletas profissionais, comissão técnica e equipe operacional vinculada ao 
departamento de futebol.
Os custos com jogos incluem despesas relacionadas à realização de partidas e competições, tais como 
logística, viagens, hospedagens, alimentação, segurança, arbitragem, taxas federativas e manutenção 
operacional dos eventos esportivos.
Os custos com amortização de contratos referem-se à apropriação contábil dos valores registrados no ativo 
intangível relacionados aos direitos econômicos e federativos de atletas profissionais, reconhecidos ao 
resultado conforme o prazo de vigência contratual dos respectivos atletas.
Os outros custos com futebol contemplam despesas operacionais diversas vinculadas às atividades 
esportivas, incluindo manutenção de centros de treinamento, despesas médicas, fisiológicas, materiais 
esportivos, categorias de base e demais gastos necessários à manutenção da estrutura desportiva da 
Companhia.
No exercício de 2025, observou-se redução significativa dos custos totais com futebol profissional em 
comparação ao exercício anterior, principalmente em função da diminuição dos custos com pessoal e 
despesas operacionais de jogos, refletindo medidas adotadas pela Administração voltadas à reestruturação 
financeira, racionalização de custos e adequação da estrutura esportiva à realidade operacional da 
Companhia.
Por outro lado, verificou-se aumento dos outros custos com futebol, influenciado por investimentos 
operacionais e estruturais realizados ao longo do exercício, especialmente relacionados à manutenção e 
desenvolvimento das atividades esportivas e infraestrutura dos centros de treinamento.
b. Despesas Gerais e Administrativas
As despesas gerais e administrativas do Cuiabá Esporte Clube correspondem aos gastos necessários para 
suporte das atividades operacionais, administrativas e institucionais da Companhia, não diretamente 
vinculados aos custos do futebol profissional. 

Descrição 2025 2024
Despesas com Pessoal 5.561.472 3.355.965
Despesas Administrativas 4.228.214 4.577.698
Depreciação 1.213.151 801.150
Despesas Gerais Categoria de Base 1.978.408 3.182.101
Despesas Gerais Escolinha 480.996 819.815
Despesas Gerais Futebol Feminino 21 222.635
Despesas com Vendas 231.575 96.191
Despesas Tributárias 4.984.986 624.905
 18.678.825 13.680.458

As despesas com pessoal compreendem salários, encargos sociais, benefícios e demais gastos relacionados 
aos colaboradores das áreas administrativas, operacionais e de suporte da Companhia.
As despesas administrativas referem-se, substancialmente, a gastos com prestadores de serviços, 
assessorias, honorários, despesas operacionais, manutenção administrativa, tecnologia da informação, 
utilidades e demais despesas necessárias à gestão das atividades da Companhia.
As despesas com depreciação decorrem da apropriação contábil da perda do valor econômico dos bens do 
ativo imobilizado utilizados nas operações administrativas e esportivas.
As despesas relacionadas à categoria de base, escolinha e futebol feminino compreendem gastos destinados 
ao desenvolvimento esportivo, formação de atletas, manutenção de estruturas técnicas, competições, suporte 
operacional e projetos esportivos vinculados às divisões de formação e desenvolvimento da Companhia.
As despesas tributárias contemplam tributos incidentes sobre operações comerciais, financeiras e 
administrativas, incluindo encargos não recuperáveis e obrigações acessórias relacionadas às atividades 
operacionais da Companhia.
No exercício de 2025, observou-se aumento das despesas gerais e administrativas em relação ao exercício 
anterior, influenciado principalmente pelo crescimento das despesas com pessoal, depreciação e despesas 
tributárias.
O aumento das despesas tributárias decorre, substancialmente, do reconhecimento de obrigações fiscais 
incidentes sobre operações realizadas no exercício, bem como de ajustes tributários efetuados pela 
Administração no período.
Por outro lado, verificou-se redução das despesas relacionadas às categorias de base, escolinha e futebol 
feminino, refletindo ajustes operacionais e reestruturações administrativas implementadas ao longo do 
exercício social.

15. Lucro bruto
O resultado bruto do Cuiabá Esporte Clube é composto pelas receitas operacionais vinculadas às atividades 
do futebol profissional, demais receitas operacionais e deduções tributárias incidentes sobre as operações da
Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Descrição 2025 2024
Receita Futebol Profissional 36.625.175 109.743.637
Demais Receitas 20.805.324 102.577.360
Despesas Tributárias (2.144.216) (7.268.369)
 55.286.283 205.052.629

As receitas do futebol profissional compreendem, substancialmente, valores oriundos de direitos de 
transmissão, negociações de atletas, patrocínios, publicidade, bilheteria, premiações e demais receitas 
relacionadas às atividades esportivas desenvolvidas pela Companhia.
As demais receitas contemplam receitas acessórias e operacionais não diretamente vinculadas ao futebol 
profissional, incluindo operações comerciais, licenciamento, serviços e outras atividades correlatas.
No exercício de 2025, a Companhia apresentou redução significativa do resultado bruto em comparação ao 
exercício anterior, influenciada principalmente pela diminuição das receitas do futebol profissional.
A redução das receitas esportivas decorre, substancialmente, da menor realização de negociações de direitos 
econômicos de atletas, redução de receitas extraordinárias registradas em 2024 e alterações no volume de 
receitas operacionais vinculadas às competições disputadas no exercício.
As despesas tributárias representam os tributos incidentes sobre as receitas operacionais da Companhia, 
incluindo os valores apurados no âmbito do Regime de Tributação Específica do Futebol – TEF, instituído pela 
Lei nº 14.193/2021.
Apesar da redução das receitas operacionais em 2025, a Administração manteve ações voltadas ao equilíbrio 
financeiro e à continuidade operacional da Companhia, priorizando o controle de custos, reorganização 
administrativa e fortalecimento da estrutura esportiva e patrimonial do Clube.

16. Provisões para contingências
O Cuiabá Esporte Clube, no curso normal de suas operações, é parte envolvida em processos judiciais e 
administrativos de natureza trabalhista, cível e tributária, decorrentes das atividades inerentes ao segmento 
desportivo e empresarial em que atua.
A Administração da Companhia, suportada por avaliações de seus assessores jurídicos externos e internos, 
realiza periodicamente o acompanhamento e análise dos processos em andamento, considerando o estágio 
processual, histórico de decisões, jurisprudências aplicáveis e demais elementos disponíveis na data-base 
das demonstrações contábeis.
As provisões para contingências são constituídas quando a Administração entende que existe obrigação 
presente decorrente de eventos passados, cuja probabilidade de perda seja classificada como provável e cujo 
valor possa ser estimado com razoável segurança, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo CPC 
25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
Os passivos contingentes classificados com expectativa de perda possível são objeto de divulgação em notas 
explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não são provisionados nem divulgados, 
conforme previsto nas normas contábeis vigentes.
Em 31 de dezembro de 2025, com base nas avaliações efetuadas pela Administração e nos pareceres 
emitidos por seus assessores jurídicos, o Cuiabá Esporte Clube não possuía contingências classificadas com 
risco provável de perda que demandassem constituição de provisão contábil nas demonstrações financeiras. 
A companhia possui alguns processos com risco possível no total de R$ 3.073.667, todos acompanhados pelo 
jurídico.
A Administração entende que os processos existentes não representam risco relevante capaz de comprometer 
a situação patrimonial, financeira ou a continuidade operacional da Companhia na data-base das 
demonstrações contábeis.

17. Partes relacionadas
O Cuiabá Esporte Clube realiza a identificação e o monitoramento de operações com partes relacionadas em 
conformidade com as disposições do CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas.
São consideradas partes relacionadas os membros da Administração, Conselho de Administração, diretores 
estatutários, acionistas com influência significativa na Companhia e demais entidades ou pessoas físicas que 
possuam capacidade de exercer influência relevante nas decisões operacionais, financeiras ou estratégicas 

da Companhia.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram identificadas operações relevantes com 
partes relacionadas além da remuneração do pessoal-chave da Administração, registrada nos grupos de 
custos e despesas com pessoal.
A remuneração do pessoal-chave da Administração compreende salários, prólabore, encargos sociais, 
remunerações variáveis, direitos de imagem e demais benefícios de curto prazo atribuídos aos administrado-
res, dirigentes e profissionais responsáveis pela gestão estratégica, operacional e esportiva da Companhia.
O Cuiabá Esporte Clube não possui obrigações relacionadas a benefícios pósemprego, planos de previdência 
complementar, benefícios de longo prazo ou indenizações relevantes por rescisão contratual relacionadas ao 
pessoal-chave da Administração.
As atribuições, competências e funcionamento dos órgãos de governança da Companhia estão definidos em 
seu Estatuto Social e demais instrumentos societários aplicáveis, cabendo ao Conselho de Administração e à 
Diretoria Executiva a condução das atividades operacionais, financeiras, administrativas e estratégicas da 
Companhia. 
Os membros da Administração são eleitos conforme as disposições estatutárias e legais aplicáveis à 
Sociedade Anônima do Futebol – SAF, observando-se os prazos de mandato, competências e regras de 
governança estabelecidas pela legislação societária vigente.

18. Avais
Não foram concedidos avais em favor do quadro social ou de terceiros.

19. Instrumentos Financeiros
O Cuiabá Esporte Clube mantém operações envolvendo instrumentos financeiros, cujos principais ativos e 
passivos financeiros compreendem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores, obrigações 
trabalhistas, tributárias, empréstimos e demais obrigações operacionais.
A Administração da Companhia é responsável pelo estabelecimento e acompanhamento das políticas de 
gerenciamento de riscos financeiros, as quais são definidas com o objetivo de identificar, monitorar e 
minimizar eventuais exposições relacionadas às operações financeiras e operacionais.
Estrutura do gerenciamento de risco A Companhia possui política de gerenciamento de riscos financeiros e
operacionais compatível com a natureza de suas atividades, contemplando procedimentos de controle, 
acompanhamento e avaliação periódica das operações realizadas.
A política de gerenciamento de risco estabelece diretrizes para atuação financeira, definição de alçadas, 
acompanhamento de fluxo de caixa, controle orçamentário e avaliação das contrapartes com as quais a 
Companhia mantém relações comerciais e financeiras, buscando a mitigação de riscos e a preservação da 
liquidez operacional.
A Administração monitora continuamente os riscos financeiros aos quais a Companhia está exposta, avaliando 
os impactos potenciais sobre o fluxo de caixa, resultados e estrutura patrimonial, adotando medidas 
consideradas adequadas às circunstâncias.
Os principais riscos financeiros administrados pela Companhia são:
Riscos de Crédito
O risco de crédito decorre da possibilidade de inadimplemento das contrapartes em operações financeiras e 
comerciais, incluindo direitos a receber relacionados à negociação de atletas, patrocínios, direitos de 
transmissão e demais receitas operacionais.
Para mitigação desse risco, a Administração realiza acompanhamento permanente dos saldos a receber, 
análise da capacidade financeira das contrapartes e monitoramento dos prazos de realização dos créditos.
Adicionalmente, os recursos financeiros da Companhia são mantidos em instituições financeiras consideradas 
de primeira linha, reduzindo a exposição ao risco de crédito bancário.
Riscos de Liquidez
O risco de liquidez é medido pela capacidade do Cuiaba Esporte Clube – Sociedade Anônima de Futebol 
cumprir com suas obrigações de curto, médio e longo prazo, tendo presente a sua estrutura de reservas 
financeiras, de ativos e linhas de créditos disponíveis para captação de novos recursos e, principalmente seus 
fluxos de caixa.
As principais obrigações Cuiaba Esporte Clube – Sociedade Anônima de Futebol concentram-se, em ordem 
de relevância, com agentes financeiros, os próprios cooperados e fornecedores.
O gerenciamento do risco de liquidez é de responsabilidade da administração, que delibera pela realização de 
novos investimentos e a contratação de recursos no mercado financeiro mediante autorização anual da 
assembleia geral dos sócios.
Na data base das demonstrações contábeis o índice de liquidez corrente e liquidez geral eram de 4,38 e 2,53 
respectivamente, não havendo indicativos de falta de capacidade de liquidação das obrigações existentes, 
sejam de curto, médio ou longo prazo.
Derivativos
Na data do balanço não existiam quaisquer operações em aberto envolvendo o mercado de derivativos com 
objetivo de cobertura de riscos ou que pudesse oferecer riscos de qualquer natureza.
Riscos de Mercado
O risco de mercado decorre da possibilidade de oscilações em taxas de juros, índices econômicos e variações 
cambiais afetarem os ativos e passivos financeiros da Companhia.
A exposição da Companhia a riscos cambiais e de taxas de juros é considerada limitada, tendo em vista que 
suas operações são substancialmente realizadas em moeda nacional e que não possui operações financeiras 
complexas ou instrumentos derivativos relevantes.
Gestão de Capital
A Administração administra sua estrutura de capital com o objetivo de assegurar a continuidade operacional 
da Companhia, manter equilíbrio financeiro e maximizar a geração de valor para seus acionistas e demais 
partes interessadas.
A gestão de capital contempla o acompanhamento dos níveis de endividamento, capacidade de geração de 
caixa, realização de investimentos e necessidade de captação de recursos para suporte às operações 
esportivas e administrativas da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2025, a Administração entende que a estrutura de capital e os instrumentos 
financeiros da Companhia encontram-se adequadamente apresentados e compatíveis com a natureza e porte 
de suas operações.

20. Eventos subsequentes
A Administração do Cuiabá Esporte Clube avaliou os eventos ocorridos entre a data de encerramento das 
demonstrações contábeis e a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, em 
conformidade com o CPC 24 – Evento Subsequente.
Durante esse período, não foram identificados fatos relevantes, ajustes, eventos econômicos, financeiros, 
administrativos ou operacionais que pudessem impactar de forma significativa a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, tampouco que demandassem ajustes ou divulgações 
adicionais nas presentes demonstrações contábeis.
A Administração entende que os eventos ocorridos após o encerramento do exercício social até a data de 
aprovação destas demonstrações contábeis não alteram substancialmente as informações financeiras 
apresentadas nem comprometem a continuidade operacional da Companhia.

D S AUTO CENTER SERVIÇOS AUTOMOTIVO 
LTDA (16.939.433/0001-47) torna público que 
requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Rural Sustentável do município de 
Várzea Grande – SEMMADERS/VG a Licença 
Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para a atividade de SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECANICA DE 
VEICULOS AUTOMOTORES, situada na Avenida 
da Feb, 1813 – Ponte Nova, Várzea Grande/MT. 

Serviço/Descrição: INÁCIO CAMILO RUARO, 
inscrito no CPF nº 079.080.830-72, com sede na 
Rodovia MT-110, km 25 da Vila Batovi, sentido 
Tesouro, Fazenda Santa Clara, a 8 km da rodovia, 
Zona Rural, CEP 78.000-000, no município de 
Tesouro/MT, torna público que requereu à Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso – 
SEMA/MT a renovação da Licença de Operação 
(LO) da Central Geradora Hidrelétrica (CGH) 
Cachoeir inha, local izada no município de 
Tesouro/MT. 

BEM BRASIL III - COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA (CNPJ: 73.453.177/0001-17), ENDEREÇO: 
AV PERIMETRAL DAS SAMAMBAIAS, N° 3012, 
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL SUL, NOVA 
MUTUM/MT, CEP: 78.456-276. REQUEREU A 
SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 
(SEMA-MT), O PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE OPERAÇÃO PARA ATIVIDADE DE 
COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS 
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.

Comercial  Amazônia de Petróleo Ltda. 
(Amazônia), CNPJ: 09.001.879/0001 - 60, 
endereço Rodovia MT 010 (Rod. Arquiteto Helder 
Candiá), SN, KM 07, Várzea Comprida bairro Zona 
Rural Cuiabá - MT, CEP 78.048 - 150, torna público 
que requereu a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável 
(SMADESS), o pedido de Licença de Localização  
(LL) e Licença Previa (LP), para a atividade de 
Comércio a Varejo de Combustíveis e Lubrificantes 
Para Veículos Automotores.

06/08/2026

A 61.238.029 Mikel Ribeiro Alves - ME (Maik Motos), pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ 61.238.029/0001-09, torna público 
que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Econômico de Cáceres - MT (SMMADE) a Licença Ambiental 
na modalidade: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para atividade de Manutenção e reparação de motocicletas 
e motonetas, localizada na Avenida José Pinto Arruda, nº 4016, bairro 
Jardim União, CEP 78.201-040, na cidade de Cáceres/MT.

06/08/2026

15.020.006 Edivaldo Ferreira De Barros (Auto Elétrica Pantaneiro), 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 15.020.006/0001-06, 
torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico de Cáceres - MT (SMMADE ) a Licença Am-
biental na modalidade: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para atividade de Serviços de manutenção e reparação elétrica 
de veículos automotores, localizada na Rodovia BR-070, nº 630, bairro 
Cidade Nova, CEP 78.201-024, na cidade de Cáceres/MT.

06/08/2026

DIAMANTE AZUL EMPRESA HOTELEIRA LTDA, CNPJ 
08.876.164/0001-99, torna público que requereu à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano do mu-
nicípio de Cuiabá-MT, a renovação da Licença de Operação – 
LO, para atividade de Hotéis sito à Avenida Miguel Sútil, 2050, 
Bairro Jardim Leblon em Cuiabá-MT.

GREENLIFE MARINA RESORT SPE LTDA ,CNPJ 42.837.822/0001-71, 
torna público que requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente de 
Mato Grosso-  o Licenciamento Ambiental no modelo LAC - SEMA/MT
Licença por Adesão e Compromisso para Rampas fluviais para embarque 
e desembarque de pequenas embarcações e pequeno ancoradouro de 
até 24 metros quadrados na propriedade Condomínio Green Life Resort 
(Lat.: 15°43'23''S / Long: 56°6'19''W), localizada no Município de Cuiabá-
MT.

A FLAVIO AUTO CENTER LTDA,CNPJ22.651.440/0001-41,  torna 
público que requereu  ao , o pedido de  CODEMA/MT RENOVAÇÃO DE 
LICENÇA DE OPERAÇÃO do empreendimento supracitado, localizada 
na Avenida Tropical, 190, QD 42, Lote 13, Industrial V, para a atividade 
“SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES, AERONAVES E OUTROS” no município 
de Água Boa/MT.

A FLAVIO AUTO CENTER LTDA, CNPJ22.651.440/0001-41,  torna 
público que requereu  ao , o pedido de  CODEMA/MT LICENÇA PRÉVIA E 
DE INSTALAÇÃO do empreendimento supracitado, localizada na Rua 
22, 441, QD 51, Lote 6A, Industrial V, para a atividade “SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, AERONAVES E OUTROS” no município de Água 
Boa/MT.                                                                                     (06/08/2026)
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